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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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LEI Nº 13.105/2015 E SUAS ALTERAÇÕES (CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL). NORMAS PROCES-
SUAIS CIVIS. 

O Processo surgiu quando, em determinada época da evolução histórica, ao Estado foi atribuído o poder-dever de 
solucionar conflito de interesses. 

As normas são, portanto, criadas para solucionar o conflito entre sujeitos, que recorrem ao Poder Judiciário, apre-
sentando uma pretensão. Assim, só há conflito quando a situação é levada a juízo. Diante de uma relação processual, 
há a figura do juiz e das partes.

O Processo Civil é um ramo da ciência do Direito, composta por regras que tratam da aplicação da lei aos casos 
concretos, objetivando a solução dos conflitos de interesses pelo Estado-juiz.

A seguir, estudaremos os princípios que regem o Processo Civil:

Princípio do Devido Processo Legal (Due Process of Law)

O Princípio do Devido Processo Legal também é conhecido como Princípio da Legalidade, que advém do artigo 5º, 
LIV, da Constituição Federal, que em seu texto determina: “Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal”.

Pela doutrina, é considerado superprincípio ou supraprincípio devido a sua função de coordenar e delimitar todos 
os demais princípios que informam tanto o processo como o procedimento. Todos os demais princípios que serão 
estudados derivam do princípio do Devido Processo Legal. 

Princípio do Contraditório e Ampla Defesa

O Princípio do Contraditório está estabelecido no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que determina: “aos litigan-
tes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes.”

Desse princípio, derivam-se duas exigências, a saber: 
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Sem o efetivo contraditório, o processo não poderá seguir seu andamento regular. 
A preocupação quanto a esse princípio está evidenciada no CPC, no seu artigo 9º, que estabelece: “Não se proferirá 

decisão contra uma das partes sem que esta seja previamente ouvida”. 

Ainda, o artigo 10 do CPC ensina que: “O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fun-
damento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria 
sobre a qual deva decidir de ofício.” Trata-se do princípio da vedação a decisão surpresa. 

Como exemplo desse princípio, que elenca o contraditório de outro ângulo, se o juiz for reconhecer a prescrição ou 
decadência, ainda que possa fazer isso de ofício, deverá antes oportunizar que a parte se manifeste a respeito do tema. 

A decisão surpresa deve ser vedada para que a parte possa apresentar argumentos que afastem a tese apresentada. 
Caso não proceda assim, haverá uma decisão que, por não oportunizar o contraditório, infringiu este dispositivo.

Princípio do Acesso à Justiça

O Princípio do Acesso à Justiça é previsto na Constituição Federal, art. 5º, XXXV, que assegura: “a lei não excluirá da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”.

Esse princípio, também chamado de Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, garante que, diante de uma lide, o 
jurisdicionado poderá buscar intervenção jurisdicional, visando uma solução efetiva. Por esse princípio, qualquer limi-
tação à possibilidade de acionar o judiciário é indevida, pois contempla-se o acesso irrestrito à justiça.

Princípio do Dispositivo

Em decorrência do Princípio da Ação, as partes têm a sua disposição iniciar o processo. Nesse caso, a vontade das 
partes é fundamental e imperiosa, e o juiz é mero observador.

Está previsto no art. 2º do Código de Processo Civil, que determina que o processo começa por iniciativa da parte 
e se desenvolve por impulso oficial, salvo às exceções previstas em lei. 

Princípio da Motivação das Decisões Judiciais

O artigo 93, IX, da Constituição Federal, determina que todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
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Na falta de motivação de qualquer decisão, qualquer uma das partes poderá valer-se dos embargos de declaração, 
exigindo que o juiz fundamente a respectiva decisão embargada, podendo também valer-se do recurso adequado para 
postular a nulidade da decisão.

Princípio da Publicidade dos Atos Processuais

O Princípio da Publicidade origina-se também do artigo 93, IX da Constituição Federal, e prevê que os atos proces-
suais e a tramitação do processo devem ser, em regra, públicos. 

O Código de Processo Civil elenca esse princípio nos artigos 8º e 11.
Já o art. 189, do CPC, elenca as hipóteses em que o processo deverá ser sigiloso. São elas:

Princípio do Juiz Natural ou Investidura

O art. 5º da Constituição Federal, prevê o princípio do juiz natural em dois incisos: “XXXVII – não haverá juízo ou 
tribunal de exceção” e “LIII – ninguém será processado, nem sentenciado senão pela autoridade competente”.

Uma afronta a esse princípio seria se surgissem órgãos jurisdicionais transitórios e arbitrários ou foro privilegiado 
que não seja por prerrogativa do cargo ou função.

Para uma melhor compreensão, vamos elencar os requisitos que caracterizam o juiz natural: 
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Princípio da Inafastabilidade

Também conhecido como Princípio da Indeclinabilidade, e elencado no artigo 3º do Código de Processo Civil, sig-
nifica dizer que toda lesão ou ameaça aos direitos poderá ser apreciada e decidida pelo Estado-Juiz.

A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário a lesão ou ameaça a direito, nos termos do art. 5º, XXXV da CF. 

Princípio da Igualdade ou Isonomia 

Previsto na Constituição Federal, no artigo 5º, caput, “todos são iguais perante a lei” e no Código de Processo Civil, no 
artigo 7º, que assegura às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos e faculdades processuais. 

Esse princípio informa que o juiz deve tratar, na esfera processual, todos de forma igual.
Mas atenção, a lei cria mecanismos processuais distintos entre litigantes, sem que haja ofensa ao princípio da 

isonomia. Por exemplo, quando concede prazo maior ao Ministério Público e a Fazenda Pública para se manifestar nos 
autos, ou quando concede isenção de custas para a parte que comprova hipossuficiência.

Princípio da Proibição de Provas Ilícitas

Buscando proteger o valor da intimidade das pessoas, o artigo 5º, LVI, da Constituição Federal, deixa claro que “são 
inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos”. 

A prova ilícita juntada ao processo deverá ser desentranhada (arrancada), e não haverá sobre ela valor probatório, 
na análise do julgador. Ademais, se da prova lícita derivar provas ilícitas, o entendimento majoritário é de que persiste 
a nulidade. Trata-se da Teoria do Fruto da Árvore Envenenada. Todos os frutos (provas lícitas) que advém dessa árvore 
(prova ilícita) estão envenenados (contaminados).

Princípio da Boa-Fé Processual

Essa norma está elencada no art. 5º do CPC. Embora as pessoas que recorrem ao Poder Judiciário estejam, na maioria 
das vezes, litigando entre si, o processo em si não pode ser ambiente de conflitos, com atuações desleais ou fraudulentas.

Por esse motivo, todos os sujeitos que efetivamente participam do processo, qualquer seja a natureza de sua 
atuação (juiz, promotor, partes, peritos, auxiliares da justiça etc.), devem conduzir o processo com moralidade, hones-
tidade e lealdade, respeitando o dever de boa-fé processual.

Princípio da Cooperação

As partes devem, portanto, cooperar com o juiz, facilitando a produção de provas e informações, que possam for-
mar o convencimento motivado do magistrado.

E o juiz deverá cooperar igualmente com as partes, como, por exemplo, esclarecendo-lhes aquilo que for necessário, 
apontando vícios existentes que possam ser corrigidos, em atenção aos artigos 321 e 332, § 2º, do CPC. 

Princípio da Razoável Duração do Processo

Previsto no art. 4º do Código de Processo Civil, esse princípio determina ainda que ”as partes têm o direito de obter 
em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa”. 

Ao mencionar a atividade satisfativa, é certo que o princípio em comento não se restringe apenas à fase de conhe-
cimento, mas também ao cumprimento de sentença e execução.
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